APÊNDICES DA Minuta de Edital Nº SELEÇÃO DE CURSISTAS MEI/2022/PVCAL-PNC
APÊNDICE 1 — COMPROVANTES PARA SELEÇÃO DE CURSISTAS PARA O CURSO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)
BENEFICIÁRIOS DE PROGRAMAS SOCIAIS

Entregar o comprovante de cadastro de beneficiária ativa do Auxílio Brasil.



APÊNDICE 2 — AUTODECLARAÇÃO DE ESCOLARIDADE (MEI)
Somente no caso de possuir o documento que comprove a escolaridade, levar essa declaração preenchida no dia da matrícula.

Eu _________________________________________________, inscrito(a) no CPF ______________________________, RG __________________, residente no endereço _____________________________________________________ declaro para os devidos fins que concluí o Ensino Fundamental II ( 6º ao 9º Ano) na Escola __________________________________________________ no ano de _______.

Local e data: _______________________________

_______________________________________________
ASSINATURA Do candidato
Declaro ainda que as informações acima são verdadeiras e que estou ciente das penalidades previstas no artigo 299 do Código Penal.
INTEIRO TEOR DA LEI Nº 7.115, DE 29/8/1983
(DOU DE 30/8/1983)
Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira.
Parágrafo único O dispositivo neste artigo não se aplica para fins de prova em processo penal.
Art. 2º Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação aplicável.
Art. 3º A declaração mencionará expressamente a responsabilidade do declarante.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 29 de agosto de 1983;
162º da Independência e 95º da República.
João Figueiredo – Presidente da República.

FALSIDADE IDEOLÓGICA
Art. 299. Omitir em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena. Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa, se o documento é particular.
Parágrafo Único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.
APÊNDICE 3 — RECURSO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DE INSCRIÇÃO E SELEÇÃO PARA CURSO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)

IDENTIFICAÇÃO DO(A) CANDIDATO(A)

Nome Completo: _______________________________
Curso em que inscreveu:  _____________________________

SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA O RECURSO

1. (     ) Nome não incluído na lista de inscritos
2. (     ) Posição na lista classificatória
3. (     ) Outro motivo (identificar):

ARGUMENTAÇÃO

  Apresente os motivos do recurso: 
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________

Local e data: _______________________________

ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A)

